
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2941452 - SC (2025/0182671-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : ROSANGELA COELHO PEREIRA
ADVOGADO : FRANCO VINICIUS FRANZEN - RS099444

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. MULTA DO ART. 1.026, §
2º, DO CPC. AFASTAMENTO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105,
III, da Constituição da República.
7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
8. Afasta-se a multa do § 2º do art. 1.026 do CPC/15 quando não se
caracteriza o intento protelatório na oposição dos embargos de declaração.
9. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa12/08/2025 18/08/2025
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025
Documento eletrônico VDA49677199 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 19/08/2025 21:32:12
Publicação no DJEN/CNJ de 22/08/2025. Código de Controle do Documento: 74f3930b-2102-431e-a30f-d400841147e1



MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo em recurso especial interposto por CREFISA S/A

CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional.
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: revisional de contrato bancário, ajuizada por ROSANGELA COELHOAção
PEREIRA em face da agravante, na qual alega ter celebrado contratos de
empréstimo pessoal junto à agravante e que, no decorrer da avença, houve
excesso na cobrança de juros remuneratórios. Pleiteia a revisão dos contratos
descritos na inicial, bem como a descaracterização da mora, a compensação dos
valores e a repetição de valores pagos a maior.

: julgou parcialmente procedente os pedidos da parte autoralSentença
nos seguintes termos (e-STJ fl. 308):

a) limitar os juros remuneratórios taxa média de mercado divulgada pelo
Banco Central do Brasil, acrescidos de 50%, nos termos da fundamentação, no
tocante aos contratos discutidos nos autos e;

b) condenar parte ré restituição simples dos valores eventualmente
cobrados e pagos a maior, com correção monetária pelo INPC, desde a data de cada
pagamento, e juros simples de mora de 1% a. m., desde a citação.

Figurando os litigantes, reciprocamente, na condição de credores e
devedores, está autorizado o encontro de contas com a extinção das obrigações na
medida em que se compensarem (art. 368 do CC).

Diante da sucumbência mínima, condeno a parte ré ao pagamento
integral das custas e honorários, estes fixados em 10% do proveito econômico
obtido, devidamente atualizados pelo INPC e acrescidos de juros simples de 1% a.
m. a partir do trânsito em julgado.

: negouDecisão monocrática do desembargador relator do TJ/SC
provimento ao recurso de apelação interposto pela CREFISA, e majorou os
honorários de sucumbência em mais 5% sobre o proveito econômico obtido.

: negou provimento ao agravo interno interposto pela CREFISA,Acórdão
nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 635):

AGRAVO INTERNO – REVISIONAL BANCÁRIA – JUROS REMUNATÓRIOS QUE DEVEM
ORBITAR EM TORNO DA MÉDIA DE MERCADO – LIMITAÇÃO CABÍVEL E ADEQUADA –
RECURSO INTERNO DESPROVIDO
Os juros remuneratórios não podem divorciar-se da taxa média de mercado,
autorizada, é claro, certa discrepância, natural do livre mercado e desde que não se
revele excessiva (STJ – Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 1.823.166 /
RS, Quarta Turma, unânime, relator Ministro Marco Buzzi, j. em 21.2.2022).

: opostos pela CREFISA, foram rejeitados (e-STJEmbargos de declaração
fls. 808-809).

: alega violação dos arts. 421 do CC; 355, I e II, e 356, I eRecurso Especial
II, 1.026, § 2º, do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta inexistir
abusividade nos juros remuneratórios previstos no contrato celebrado entre as
partes. Afirma que o provimento do pedido de revisão contratual, levando-se em
conta apenas a taxa média de mercado, sem produção de outras provas e análise
das particularidades do caso, enseja cerceamento de defesa. Além disso, também
sustenta violação do art. 1.026, § 2º, do CPC, pois seus embargos de declaração
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foram opostos com intuito de prequestionamento. Requer, ainda, a atribuição de
efeito suspensivo ao recurso.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento
firmado na decisão ora agravada.

- Da fundamentação deficiente

Os argumentos invocados pela agravante não demonstram como o
acórdão recorrido violou os arts. 421 do CC e 355, I e II, 356, I e II, do CPC, o que
importa na inviabilidade do recurso especial ante a incidência da Súmula 284/STF.

- Da ausência de prequestionamento

O acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 421 do CC e 355, I e II,
356, I e II, do CPC, indicados como violados, apesar da oposição dos embargos de
declaração com vistas a suprir eventual omissão perpetrada pelo Tribunal de
origem.

Por isso, o julgamento do recurso especial é inadmissível. Aplica-se, na
hipótese, a Súmula 211/STJ.

- Do reexame de fatos e da interpretação de cláusulas contratuais

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à existência
de abusividade na taxa de juros remuneratórios prevista nos contratos celebrados
entre as partes, exige o reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7,
ambas do STJ.

- Da divergência jurisprudencial

Entre os acórdãos trazidos à colação, não há o necessário cotejo
analítico nem a comprovação da similitude fática, elementos indispensáveis à
demonstração da divergência. Assim, a análise da existência do dissídio é inviável,
porque foram descumpridos os arts. 1029, §1º do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da
Constituição da República. Nesse sentido: AgRg no AREsp 353947/SC, 3ª Turma,
DJe de 31/3/2014 e EDcl no Ag 1162355/MG, 4ª Turma, DJe de .03/9/2013
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Além disso, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se
supõe divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c"
do art. 105, III, da Constituição da República.

Nesse sentido: AgInt no AREsp 821337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/3/2017
e AgInt no AREsp 1215736/SP, 4ª Turma, DJe de .15/10/2018

- Da multa por embargos de declaração protelatórios

Da análise dos autos, percebe-se que os embargos de declaração
opostos pela parte recorrente não possuem intuito protelatório, razão pela qual,
de acordo com a Súmula 98/STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º,
do CPC deve ser afastada.

Por fim, julgo prejudicado o pedido de efeito suspensivo.
Deixo de majorar honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11,

do CPC, em razão do parcial provimento do apelo especial (EDcl no AgInt no REsp
1573573 / RJ, Terceira Turma, DJe de ).08/5/2017

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo em recurso especial, para

CONHEÇER PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa extensão, DOU-LHE
PARCIAL PROVIMENTO apenas para excluir da condenação a multa aplicada pela
oposição de embargos de declaração com intuito protelatório, nos termos do art.
1.026, § 2º, do CPC.

 
 
 

Documento eletrônico VDA48286645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 18/06/2025 09:16:41
Código de Controle do Documento: a805cda4-9f59-47c4-865e-8ed7d4c6a634



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.941.452 / SC
Número Registro: 2025/0182671-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50212810420238240930

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : ROSANGELA COELHO PEREIRA
ADVOGADO : FRANCO VINICIUS FRANZEN - RS099444

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa12/08/2025 18/08/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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